 EMBED CorelDraw.Graphic.7  




8.
MEDIDAS E PROGRAMAS

8.1 Medidas Mitigadoras, Recuperadoras e Potencializadoras

8.1.1
Impacto 1: Alteração no Sistema de Drenagem 

	Etapa
	Medida Mitigadora, Recuperadora ou Potencializadora
	Programa Ambiental

	Planejamento


	· Projeto executivo cuidadoso e detalhado indicando fases de execução, processos construtivos e etapas de construção; 

· Programa de obras contemplando períodos sazonais de pluviometria elevada;

· Estudo e detalhamento de bacias de contenção, acumulação para as fases de construção e operação.
	· Inserção Local Urbana e Rural.  



	Implantação


	· Acompanhamento da execução dos dispositivos de drenagem;

· Execução de obras e bacias de contenção temporárias;

· Plano de ação em situações de emergência.
	· Controle Ambiental das Obras.



	Operação


	· Inspeção periódica de desempenho e durante ou após chuvas intensas;

· Verificação de alterações em bacias contribuintes fora da faixa de domínio.
	· Monitoramento Ambiental;

· Plano de Ação em Emergências.


A implantação do leito estradal implica em alteração no sistema de drenagem natural da região. No detalhamento dos componentes de macro-drenagem como corta-rios, desvios de córregos, execução de bueiros e galerias deverão ser considerados no projeto executivo o uso futuro das bacias atingidas, as fases de construção e processos construtivos que minimizem as intervenções impostas ao regime fluvial existente. 

O programa de obras deverá considerar os índices pluviométricos no período de implantação e as limitações inerentes aos processos executivos. 

A criteriosa definição dos dispositivos de drenagem definitiva associada a implantação de bacias provisórias de contenção e acumulação na fase de obra deverão reduzir o impacto ao sistema de drenagem natural. Esta providência deverá ser parte do projeto definitivo implantado. 

Na fase de operação, através de inspeções periódicas durante ou após chuvas intensas, deverá ser avaliado o desempenho da drenagem natural atingida pela contribuição da drenagem da rodovia. Inundações a montante e assoreamentos a jusante deverão ser monitorados para avaliações e providências quando necessário. 

As alterações em bacias contribuintes, fora da faixa de domínio, deverão ser monitoradas a fim de avaliar possíveis alterações nos regimes fluviométricos considerados. 

Na eventualidade de ocorrerem deslizamentos ou escorregamentos de maciços terrosos que venham atingir a drenagem natural, a obra deverá contar com um Programa de Ação em Emergências a fim de buscar soluções rápidas que eliminem ou minimizem a intervenção. 

8.1.2
Impacto 2: Erosão e Assoreamento

	Etapa
	Medida Mitigadora, Recuperadora ou Potencializadora
	Programa Ambiental

	
	
	

	Planejamento


	· Projeto integrado de terraplanagem, drenagem, obras de arte e contenções detalhando fases de obra, métodos construtivos adequados e faseamento, coordenado com outros projetos na região;

· Previsão de fases e bacias de contenção e decantação;

· Provisão na contratação das obras.
	· Inserção Local Urbana e Rural.

	Implantação


	· Programação e planejamento detalhado de obras compatível com as estações climáticas;

· Coordenação com obras de revestimento vegetal; 

· Previsão, execução e manutenção de bacias de contenção;

· Programa de atuação em situações de emergência;

· Fiscalização e gerenciamento ambiental de campo;

· Treinamento de mão de obra de construtoras contratadas.
	· Controle Ambiental das Obras;

· Monitoramento Ambiental;

· Comunicação Social.

	Operação
	· Inspeção periódica de desempenho e durante e após chuvas intensas;

· Avaliação de bacias contribuintes fora da faixa de domínio.
	· Monitoramento Ambiental.


Com a aplicação de métodos construtivos adequados onde os serviços de terraplenagem são associados as obras de drenagem é possível minimizar a erosão e o conseqüente assoreamento. Para tanto é necessário ter conhecimento da geologia da área, definir um cronograma de obras compatível com os fatores climáticos atendendo o faseamento das obras e executar o controle ambiental das mesmas através da aplicação de medidas e dispositivos de caráter provisórios como, as bacias de contenção e decantação de materiais ferrosos e demais elementos da drenagem provisória, o uso de mantas plásticas nas frentes de trabalho em dias chuvosos, etc..

A drenagem provisória composta de dispositivos executados em terra como valas, canaletas, escadas hidráulicas e bacias de contenção, tem fundamental importância na contenção das erosões e assoreamentos, sendo necessário para seu bom desempenho a manutenção destes dispositivos em condições ideais onde a limpeza e a reavaliação de funcionamento deverá ter caráter permanente.

A drenagem provisória, assim como os elementos da drenagem definitiva, deverão ser avaliados após um período de chuvas intensas, sendo possível a necessidade de revisão na disposição dos elementos em função do caminho preferencial apontado pelas próprias águas.

O dimensionamento e treinamento adequado das equipes de produção, a efetiva fiscalização e o gerenciamento ambiental melhoram a qualidade dos serviços reduzindo os impactos indesejáveis da erosão.

As áreas mais vulneráveis como aquelas que apresentam solo mole ou áreas de preservação permanente como as várzeas do Tietê, Guaió, Paralheiros e Embu-Mirim deverão receber especial atenção. Também as áreas dos reservatórios Billings e Guarapiranga no trecho Sul e Paiva Castro no trecho Norte deverão ser alvo de medidas preventivas a fim de evitar o assoreamento de parte destes mananciais.

A complementação dos procedimentos de controle das erosões e assoreamento se dará através da revegetação das áreas onde a cobertura vegetal desempenha importante papel no controle do “run-off” das águas superficiais.

8.1.3
Impacto 3: Alteração de Condições de Estabilidade

	Etapa
	Medida Mitigadora, Recuperadora ou Potencializadora
	Programa Ambiental

	Planejamento
	· Caracterização geológica-geotécnica dos maciços;

· Identificação de terrenos suscetíveis as instabilidades. 
	· Inserção Local Urbana e Rural.

	Implantação


	· Acompanhamento da execução de cortes e comportamento de taludes;

· Coordenação de execução de terraplanagem, drenagem, contenções e obras de arte; 

· Plano de Ação em Emergências; 
	· Controle Ambiental das Obras.

	Operação


	· Identificação de início de erosões e assoreamento e definição de medidas de correção.
	· Monitoramento Ambiental;

· Plano de Ação em Emergências.


A alteração das condições de estabilidade é um impacto potencial das atividades que envolvem terraplanagem, contenção, túneis, obras de arte ou drenagem em áreas frágeis ou mais suscetíveis. Na etapa de planejamento deve incluir a realização de sondagens e estudos para conhecimento das características geológicas / geotécnicas locais e definição de riscos. O EIA já identificou áreas com estas características de problemas potenciais, onde estão incluídas as áreas com solos pouco coesivos (originados de micaxistos, por exemplo) associados a grandes desníveis topográficos, solos com presença de matacões, áreas de várzea e outros. Para cada um dos casos devem ser previstos métodos construtivos adequados, cuidados específicos e metodologias de acompanhamento. 

Para a etapa de implantação deverá haver um acompanhamento geral de execução de taludes e seu comportamento, com maior atenção nos locais identificados como de maior risco. Este acompanhamento deverá envolver reconhecimentos regulares de especialistas geotécnicos. 

Na etapa de operação deverá ser dada continuidade das observações realizadas na etapa de implantação, que deverão ser mais freqüentes nos primeiros dois anos.

8.1.4
Impacto 4: Alteração na Qualidade do Ar

	Etapa
	Medida Mitigadora, Recuperadora ou Potencializadora
	Programa Ambiental

	
	
	

	Planejamento

	· Projetos adequados das estruturas de apoio e especificação de equipamentos;

· Métodos construtivos com níveis de emissões reduzidos. 
	· Inserção Local,  Urbana e Rural.

	Implantação


	· Fiscalização e controle de emissões de máquinas, equipamentos e veículos; 

· Fiscalização e controle dos canteiros industriais;

· Umedecimento de caminhos de serviço e páteos. 
	· Controle Ambiental da Obras;

· Monitoramento Ambiental.

	Operação
	· Fiscalização e controle das emissões de autos, caminhões e ônibus; 

· Fiscalização do cumprimento das metas do PROCONVE;

· Monitoramento das emissões através de estações móveis e da CETESB 
	· Monitoramento Ambiental.


Na fase de planejamento do empreendimento a principal medida mitigadora para os impactos na qualidade do ar é a realização de projetos adequados tanto do empreendimento quanto das estruturas, instalações industriais e de apoio que serão elementos impactantes durante a fase de implantação.

Durante a fase de implantação especial atenção deverá ser dada para a implantação e operação dos canteiros industriais, abertura de estradas de serviço e obras de terraplenagem que são as principais fontes de emissão nessa fase. Deverão ser observados os critérios e recomendações especificadas nos projetos para instalação e operação das unidades industriais. São recomendados controles periódicos sobre o funcionamento das máquinas e equipamentos e o desenvolvimento de rotinas e procedimentos em situações de anormalidade.

Deverá ser monitorada a quantidade de material particulado e partículas inaláveis durante os períodos de seca, quando poderá ser necessária a umidificação dos canteiros e áreas de obras. Os veículos leves e pesados em serviço nos canteiros e ao longo da faixa de domínio deverão ser objeto de controles periódicos de emissões e verificação de atendimento das metas do PROCONVE / Programa de Controle de Poluição do Ar por Veículos Automotores.

Durante a fase de operação o programa de Monitoração Ambiental deverá prever o controle das emissões de poluentes e material particulado através da instalação de estações medidoras e da CETESB e de rotinas e procedimentos para fiscalização das emissões veiculares para cumprimento das metas do PROCONVE.

O programa de Monitoramento Ambiental deverá prever medidas operacionais em situações de anormalidade, quando os níveis de concentração atingirem limites acima dos níveis aceitáveis.

8.1.5
Impacto 5: Alteração na Qualidade da Água 

	Etapa
	Medida Mitigadora, Recuperadora ou Potencializadora
	Programa Ambiental

	
	
	

	Planejamento

	· Projeto adequado dos dispositivos de drenagem;

· Projeto de drenagem provisória na fase de terraplenagem;

· Definição de processos construtivos adequados. 
	· Inserção Local, Urbana e Rural.

	Implantação


	· Controle das erosões e assoreamentos;

· Métodos executivos selecionados para execução dos dispositivos de drenagem; 

· Monitoramento dos procedimentos de controle ambiental ligados a execução das obras;

· Plano de emergência para situações especiais.
	· Controle Ambiental da Obras;

· Monitoramento Ambiental.

	Operação
	· Monitoramento dos índices de qualidade; 

· Plano para situações de emergência.
	· Monitoramento Ambiental.


A interceptação das águas livres e superficiais na área de implantação do empreendimento deverá proporcionar sensível modificação no regime de escoamento, com influência direta na sua qualidade. 

Através da captação e condução por elementos rígidos como tubos ou canais revestidos, canaletas e caixas de concreto, deverá haver em determinados pontos alteração nos índices de turbidez e na diminuição de material em suspensão. As caixas de decantação e retenção propostas nos dispositivos de drenagem provisória e os métodos executivos selecionados contribuirão de forma positiva para esse fato. 

A implantação de um projeto adequado de drenagem superficial e profunda associada a critérios voltados aos cuidados do controle da erosão e assoreamento, o imediato reaterro lateral dos dispositivos da drenagem definitiva e a manutenção dos escoramentos sem obstruções deverão mitigar os impactos negativos que possam ocorrer pela implantação da rodovia. 

Na execução das fundações submersas para as pontes sobre córregos e reservatórios o método executivo a ser proposto deverá considerar a movimentação dos sedimentos de fundo que, em suspensão, alteram o índice de turbidez influenciando a flora e fauna. 

Como forma de minimizar os efeitos das interferências que causam alterações na qualidade das águas deverão ser observados os seguintes aspectos: as áreas de apoio, que abrigam canteiros administrativos, canteiros industriais e canteiros de suporte às frentes de serviços, deverão contar com sistemas de drenagem superficial de modo a interceptar e conduzir os fluxos de maneira a evitar erosões e empoçamentos, garantindo a continuidade natural dos cursos preferenciais existentes. Deverão contar com sistema de esgoto sanitário interligado a fossas sépticas com filtros aeróbios e/ou sumidouros de modo a não comprometer a qualidade dos lençóis freáticos. As fossas sépticas deverão ser monitoradas quanto a vazamentos e volume acumulado de dejetos para intervenção imediata de reparos e/ou esvaziamento das mesmas, por empresa especializada devidamente autorizada, com deposição dos volumes em áreas autorizadas pela CETESB. 

Em áreas destinadas a lavagem e lubrificação de veículos e equipamentos em geral, deverá haver sistema de captação e separação de óleos e graxas através de canaletas e caixas de decantação, em concreto. As áreas de lavagem de caminhões betoneiras e bombas de concreto deverão dispor de sistema de contenção e decantação dos resíduos de cimento e/ou concreto para posterior remoção para bota-foras autorizados.

Os dispositivos para as travessias provisórias de córregos e talvegues, deverão ser planejados com suporte técnico específico a fim de evitar a contaminação e assoreamento dos cursos de água.

Durante as obras de terraplenagem do corpo estradal deverão ser providenciados sistemas provisórios de drenagem com cuidados especiais para garantir a não contaminação de rios, córregos e várzeas.  Os cursos de água perenes ou não, deverão ser mantidos isentos de contaminação por resíduos gerados pela obra. 

Na etapa de operação da rodovia as águas deverão ter seus índices de qualidade monitorados, conforme proposto no Programa Monitoramento Ambiental. 

8.1.6
Impacto 6: Contaminação do Solo  

	Etapa
	Medida Mitigadora, Recuperadora ou Potencializadora
	Programa Ambiental

	Planejamento

	· Projeto dos canteiros e áreas de apoio considerando critérios ambientais e aprovação junto aos órgãos responsáveis pela regulamentação;

· Registro de passivo ambiental de áreas na faixa de domínio. 
	· Inserção Local, Rural e Urbana.

	Implantação


	· Implantação de tanques de combustível segundo as normas vigentes, NBR 7505;

· Implantação de sistema de recolhimento e encaminhamento de efluentes; 

· Destinação correta de resíduos. 
	· Controle Ambiental da Obras;

· Monitoramento Ambiental.

	Operação
	· Medidas relativas a cargas perigosas; 

· Monitoramento de áreas identificadas. 
	· Ação em Emergências e Transporte de Cargas Perigosas;

· Monitoramento Ambiental. 


A contaminação do solo deverá ser mitigada a partir do detalhamento do projeto de instalação dos canteiros de obra, administrativos ou industriais, quando as instalações sanitárias e unidades de produção atenderem as normas e diretrizes propostas pela DERSA, órgãos reguladores e recomendações dos estudos de impacto ambiental.  Os projetos específicos deverão ser aprovados junto aos órgãos responsáveis pela fiscalização destas unidades. 

A operação dos canteiros deverá atender aos critérios de qualidade e segurança no manuseio de graxas, óleos, lavagem de veículos, estocagem de combustíveis, manutenção de fossas sépticas, coleta de lixo, etc.. 

Os efluentes e resíduos originados dos processos de transformações industriais deverão ser recolhidos e encaminhados para reciclagem enquanto que os dejetos de fossas sépticas serão retirados por empresa especializada para serem destinados as áreas licenciadas. 

Os tanques de combustíveis deverão ser instalados conforme normas pertinentes e contar com dique de contenção para prevenção de derramamentos em situações de colapso do costado. 

Na fase de operação o controle efetivo do transporte de cargas perigosas, assim como o estacionamento destes veículos em áreas regulamentadas deverão mitigar os riscos inerentes de contaminação dos solos por produtos tóxicos. Os cuidados e procedimentos para o transporte de cargas tóxicas estão recomendados e contemplados no programa ambiental “Ação em Emergências no Transporte de Cargas Perigosas”, item 8.3.9. 

O monitoramento ambiental dos diversos agentes com potencial de agressividade aos solos deverão ser identificados e devidamente contidos na sua fase inicial, especialmente em áreas de proteção de mananciais, áreas de preservação permanentes e regiões urbanizadas. 

O plano de execução das obras e operação da rodovia deverá contemplar medidas para atendimento de situações de emergência que possam requerer a intervenção de órgãos especializados e/ou agentes de neutralização de produtos tóxicos eventualmente derramados. 

8.1.7
Impacto 7: Ruído e Vibrações

	Etapa
	Medida Mitigadora, Recuperadora ou Potencializadora
	Programa Ambiental

	
	
	

	Planejamento


	· Otimização do projeto de terraplanagem considerando a possibilidade de uso dos taludes de corte como atenuadores de ruído em áreas sensíveis;

· Detalhamento do projeto das barreiras contra ruído.
	· Inserção Local Urbana e Rural.

	Implantação


	· Estipulação de horários para serviços e tráfego de caminhões compatível com a vizinhança;

· Execução de barreiras e medidas associadas. 


	· Controle Ambiental das Obras;

· Comunicação Social.



	Operação


	· Monitoramento de ruídos e verificação de desempenho de barreiras. 
	· Monitoramento Ambiental.


Na fase de planejamento do empreendimento os impactos relativos a emissão de ruídos e vibrações poderão ser mitigados através de otimização do projeto de terraplanagem visando o aproveitamento dos taludes de corte ou aterro como barreiras atenuadoras de ruídos.

Os estudos locacionais e projetos de barreiras de ruído deverão considerar para cada segmento do traçado da via a presença de áreas urbanas, equipamentos sociais sensíveis como escolas, hospitais, etc., os níveis de ruídos decorrentes do empreendimento e a normatizações existentes. Também será considerada a eventual existência de cortes que pudessem funcionar como barreiras naturais de ruídos. A pré-localização das barreiras de ruídos propostas para os trechos Norte, Leste e Sul do Rodoanel, está indicada nas 13 figuras apresentadas no item 7.4.5 deste EIA.

Na fase de detalhamento dos projetos serão definidas as especificações relativas ao tipo de material, extensão e espessura das barreiras, altura, método construtivo, entre outras. Também é recomendável a utilização de espécies vegetais que melhorem o efeito na paisagem das barreiras de ruído tanto para os usuários do Rodoanel como para os moradores das áreas adjacentes. 

Na fase de implantação, o Programa de Controle Ambiental das Obras deverá definir horários e trajetos para execução dos serviços e tráfego de veículos junto às áreas urbanas e locais com presença de equipamentos sociais sensíveis. As obras deverão ocorrer preferencialmente nos horários compatíveis com a vizinhança.

Na fase de operação, o Programa de Monitoramento Ambiental deverá verificar a eficiência das barreiras propostas e as eventuais necessidades de construção de novas barreiras através da medição periódica do nível das emissões de ruídos nos períodos diurno e noturno, e seu confrontamento com o padrão de emissões admissíveis.

8.1.8
Impacto 8: Alteração no Transporte de Cargas Perigosas

	Etapa
	Medida Mitigadora, Recuperadora ou Potencializadora
	Programa Ambiental

	Planejamento
	· Definir sistema de sinalização e proteção em áreas de maior vulnerabilidade;

· Detalhar programa para capacidade de agentes de fiscalização;

· Detalhar plano de ação de emergência para atendimento a acidentes, de acordo com o projeto executivo;

· Desenvolver projeto específico de sistema de interceptação e contenção de produtos;

· Projeto específico para implantação de estacionamentos de veículos com cargas perigosas. 
	· Inserção Local Urbana e Rural;

· Ação em Emergências e no Transporte de Cargas Perigosas.

	Implantação


	· Implantar sistema de sinalização e redutores de velocidade;

· Implantar sistemas de proteção; 

· Implantar áreas de estacionamento de veículos com cargas perigosas;

· Implantar sistema de interceptação e retenção de produtos perigosos.
	· Controle Ambiental das Obras;

· Ação em Emergências e no Transporte de Cargas Perigosas.

	Operação


	· Operacionalizar a fiscalização através de agentes capacitados;

· Operacionalizar plano de ação de emergência para atendimento a acidentes;

· Monitorar e operar sistema de interceptação e retenção de produtos perigosos.
	· Monitoramento Ambiental;

· Ação em Emergências e no Transporte de Cargas Perigosas.


Em áreas de maior vulnerabilidade como, áreas urbanas, áreas de proteção ambiental, travessias de corpos de águas e mananciais, o condutor do veículo de carga deverá ser alertado por um sistema de sinalização e por elementos redutores de velocidade quanto a proximidade de áreas mais sensíveis aos impactos negativos em caso de eventuais acidentes.

Como forma de atuar de maneira mais efetiva os agentes de fiscalização do transporte de cargas perigosas deverão receber treinamento específico para capacitá-los a desenvolver suas funções com segurança e firmeza. Para tanto deverão conhecer todos os critérios e procedimentos que norteiam o transporte de cargas perigosas como, legislação pertinente, painel de segurança, número de identificação de risco, número da ONU, rótulo de risco, envelope de embarque, ficha de emergência, classes e sub-classes dos produtos transportados. Os agentes de fiscalização estarão subordinados ao CCO (Centro de Controle de Operações).

Um plano de emergência para atendimento a acidentes com cargas perigosas deverá ser detalhado considerando a operacionalidade da rodovia, áreas de estacionamento, equipamentos e meios disponíveis para pronto atendimento das ocorrências.

O projeto específico do sistema de interceptação e contenção de produtos tóxicos e/ou contaminantes derramados contará com vários conjuntos de bacias compartimentadas, com capacidade volumétrica para um período de chuvas intensas de acordo com os critérios a serem definidos com a CETESB.

As medidas mitigadoras estão relacionadas ao grau de sensibilidade a acidentes com cargas perigosas. Para as áreas mais sensíveis identificadas como os mananciais de abastecimento de água foram previstas bacias de contenção de vazamentos de líquidos. Estas áreas são: junto a captação SABESP no reservatório Paiva Castro, junto a passagem próxima ao reservatório Tanque Grande em Guarulhos e junto a captação SABESP próxima à via Anchieta no reservatório Rio Grande. Para outras áreas deverão ser desenvolvidas soluções adequadas, como previsto no programa específico apresentado a seguir.

Na travessia de áreas de maior vulnerabilidade e riscos de acidentes deverá haver a implantação de sistemas de proteção lateral às pistas como, barreiras rígidas e "guard-rails" que deverão suportar impactos laterais reconduzindo os veículos para as faixas de rolamento.

Os estacionamentos para veículos com cargas perigosas deverão ser definidos pela DERSA e atenderão a Norma Brasileira NBR-14095-98. Serão localizados em distâncias mínimas de 10 km e deverão funcionar como estacionamento de emergência.

As áreas de travessia dos reservatórios deverão ser executadas em obras de arte especiais, onde, como medidas mitigadoras aos eventuais acidentes com transporte de cargas perigosas, estão considerados:

· Implantação de sistema de interceptação e contenção de produtos vazados através de bacias compartimentadas com dispositivos operacionais, que permitiram a liberação das águas pluviais e a retenção de produtos perigosos;

· Implantação de sistema de proteção lateral às pistas em áreas de maior vulnerabilidade; e

· Juntas de dilatação transversal dos tabuleiros em material estanque e resistente ao ataque de produtos.

8.1.9
Impacto 9: Alteração em Área Fora da Faixa de Domínio

	Etapa
	Medida Mitigadora, Recuperadora ou Potencializadora
	Programa Ambiental

	
	
	

	Planejamento
	· Projetos específicos de áreas de empréstimo, depósito de materiais excedentes, canteiros de obras e caminhos de serviço com aprovação dos órgãos competentes;

· Planos de alteração de sistemas viários atingidos em conjunto com as prefeituras locais.
	· Inserção Local Urbana e Rural.



	Implantação


	· Acompanhamento das medidas propostas para controle ambiental.
	· Comunicação Social; 

· Controle Ambiental das Obras.

	Operação


	· Monitoramento de áreas.
	· Monitoramento Ambiental.


Os principais fatores de impactos fora da faixa de domínio estão relacionados com a implantação de áreas de empréstimo, deposição de materiais excedentes, instalação de canteiros de obras e abertura de caminhos de serviço. Relocação de redes de utilidades públicas, redes de alta tensão, adutoras e dutos, também podem causar impactos em área fora de faixa de domínio.

Na fase de planejamento as áreas de empréstimo, depósitos de materiais excedentes e canteiros de obra deverão ter seus impactos mitigados através do detalhamento de projetos que atendam as recomendações do Estudo de Impacto Ambiental, normas e procedimentos dos órgãos controladores e normas de instalação do Empreendedor. 

A relocação das interferências que compõe o segundo grupo de intervenções elencadas requerem projeto aprovado pelas concessionárias de serviços ou empresas proprietárias dos sistemas lineares de transporte de produtos. Os impactos causados pela relocação de interferências ocorrem na fase de implantação e são mitigáveis na medida em que se aplica o programa de Controle Ambiental de Obras.

As intervenções fora da faixa de domínio podem apresentar-se ainda nos sistemas viários locais com o remanejamento do tráfego urbano, existência de desvios e interrupções localizadas gerando impactos que podem ser mitigados com a implantação de sinalização adequada, implantação de passarelas, restrições nos horários das atividades noturnas da obra, atividade de “bandeirinhas”, remoção de lama gerada pelos veículos da obra, umedecimento de vias em períodos de seca, etc..

Depósitos de materiais excedentes podem ser usados para recompor áreas degradadas como as de mineração próxima à faixa de domínio, constituindo-se neste caso em benefício e uma medida potencializadora. Esta condição no entanto requer estudos, projetos e aprovação das entidades competentes. 

8.1.10
Impacto 10: Perda e Fragmentação de Vegetação

	Etapa
	Medida Mitigadora, Recuperadora ou Potencializadora
	Programa Ambiental

	
	
	

	Planejamento


	· Minimização dos cortes de vegetação nativa no projeto executivo;

· Minimização da fragmentação de formações no projeto executivo;

· Seleção de áreas de apoio, incluindo o critério de preservação de vegetação.


	· Inserção Local Urbana e Rural. 

	Implantação


	· Acompanhamento do serviço de desmatamento e observação rigorosa dos limites de projeto;

· Proibição de acesso a áreas de vegetação nativa limítrofes ao empreendimento;

· Aproveitamento dos resíduos do corte das árvores, com doação da parte lenhosa e aproveitamento como matéria orgânica da galhada e folhas;

· Realização dos plantios compensatórios na faixa de domínio e nos municípios atravessados pelo Rodoanel.
	· Controle Ambiental das Obras;

· Preservação Ecológica e Ambiental; 

· Comunicação Social.



	Operação


	· Limpeza de resíduos lançados na faixa de domínio;

· Montagem de sistema de ação para controle de incêndios.
	· Monitoramento Ambiental;

· Ação em Emergências e no Transporte de Cargas Perigosas. 


A perda de vegetação não é evitável, portanto, as medidas mitigadoras visam na fase de planejamento: minimização de perda e fragmentação de vegetação na execução do projeto executivo, e ajustes de traçado; seleção de eventuais áreas de apoio incluindo o critério de não existência de vegetação nativa. 

Na fase de implantação: controle rigoroso das áreas a serem desmatadas, que sejam observados o projeto e as áreas previstas para intervenção; que seja vedada a  entrada nas formações, evitando quebra de galho e plântulas, minimizando as possibilidades de incêndio, lançamento de embalagens de qualquer tipo, e exercício da caça.  Dos resíduos dos cortes, poderão ser utilizados a parte lenhosa e aproveitamento como matéria orgânica do material mais herbáceo. A realização de plantios compensatórios, podem ser realizados na faixa de domínio, em locais em que não existam problemas de segurança de tráfego e adicionalmente, em locais indicados pelos municípios. 

Na operação as medidas incluem a realização de limpeza regular da faixa de domínio; sistema de ação em emergência para casos de incêndio, prevendo o acionamento de unidades do SAU, bombeiros, polícia rodoviária e outros que possam interagir num evento desta natureza.

8.1.11
Impacto 11: Interferência em Áreas de Preservação Permanente (APP)

	Etapa
	Medida Mitigadora, Recuperadora ou Potencializadora
	Programa Ambiental

	
	
	

	Planejamento
	· Minimização da intervenção em APP’s no projeto executivo.
	· Inserção Local, Urbana e Rural.

	Implantação


	· Acompanhamento da obra e observação rigorosa dos limites de projeto e métodos construtivos;

· Realização dos plantios compensatórios nas APP’s dentro da faixa de domínio.
	· Controle Ambiental das Obras;

· Preservação Ecológica e Ambiental.

	Operação
	· Monitoramento da faixa de domínio e áreas limítrofes; 

· Plano de Ação de Emergência em caso de incêndios. 
	· Monitoramento Ambiental; 

· Ação em Emergência e no Transporte de Cargas Perigosas.  


A intervenção em Áreas de Preservação Permanente (APP’s) não é evitável e as medidas mitigadoras visam a minimização de intervenção. 

Na fase de planejamento poderão ser introduzidas medidas na elaboração do projeto executivo, com ajustes de traçado e eventual substituição de método construtivo de aterros para pontes ou viadutos por exemplo; seleção de áreas de apoio incluindo o critério de não intervenção em APP’s. 

Na fase de implantação as medidas mitigadoras visam o controle rigoroso das áreas que sofrerão intervenção, com observação do projeto; e das prescrições e a realização dos plantios compensatórios nas áreas de APP da faixa de domínio.

Na fase de operação as medidas mitigadoras visam o monitoramento da faixa e áreas limítrofes para evitar invasões, depredação, e uso indevido que leve a deterioração das condições ambientais. 

8.1.12
Impacto 12: Alteração nos Habitats e Corredores de Fauna

	Etapa
	Medida Mitigadora, Recuperadora ou Potencializadora
	Programa Ambiental

	
	
	

	Planejamento


	· Estudo dos dispositivos de proteção à fauna, barreiras e passagens e incorporação ao projeto executivo, nas áreas identificadas;

· Interação com órgãos governamentais que tratam da proteção à fauna, IBAMA, Instituto Florestal (IF) e Divisão Veterinária de Animais Silvestres (SMMA/PMSP). 
	· Inserção Local Urbana e Rural.

	Implantação


	· Implantação dos dispositivos – barreiras e passagens;

· Proibição da caça por funcionários;

· Resgate de animais na faixa de intervenção – interação com órgãos competentes para tratamento dos animais e soltura posterior;

· Realização dos plantios compensatórios na faixa de domínio e nos município atravessados pelo Rodoanel.
	· Controle Ambiental das Obras;

· Comunicação Social;

· Preservação Ecológica e Ambiental.

	Operação


	· Registro de atropelamento de fauna;

· Monitoramento do uso de passagens de fauna, com cama de gesso ou outros;

· Revisão dos dispositivos e obras complementares. 
	· Monitoramento Ambiental.


O empreendimento deverá atravessar locais onde existe movimentação e corredores de fauna, para tanto, será necessário implantar dispositivos de proteção, que impeçam a passagem de fauna e atropelamentos como também, dispositivos de passagem sob a via. Nos locais onde existam viadutos ou pontes estes podem servir como dispositivo de passagem de fauna. 

Na fase de planejamento deve-se estudar os dispositivos mais adequados, inclusive à luz da experiência do trecho Oeste e prever a solução para cada um dos locais apontados no EIA como potenciais travessias de fauna; os órgãos que trabalham com proteção à fauna deverão ser consultados. 

Na fase de implantação deverão ser executadas as implantações dos dispositivos, barreiras e passagens; educação ambiental para funcionários de construtoras e moradores da região; proibição de caça por funcionários, incluindo colocação de armadilhas; resgate de eventuais animais que sejam encontrados na faixa de intervenção, com acionamento dos órgãos que recolhem animais e os tratam, com posterior soltura; os plantios compensatórios servirão para gerar novos habitats, que poderão ser utilizados no futuro. 

Na fase de operação deverá ser montado um sistema de registro de atropelamento ou outras ocorrências com fauna, o que deve subsidiar a manutenção ou adaptação dos dispositivos de passagem que poderão ter seu uso monitorado por meio do uso de cama de gesso ou similares; à luz destas informações, os dispositivos poderão ser revistos, em condições e localização. 

8.1.13
Impacto 13: Interferência em Unidades de Conservação

	Etapa
	Medida Mitigadora, Recuperadora ou Potencializadora
	Programa Ambiental

	Planejamento


	· Minimização das intervenções ou incômodo em unidades de conservação no projeto executivo;
	· Inserção Local Urbana e Rural.

	Implantação


	· Proibição da entrada de funcionários nas áreas de unidades de conservação;

· Destinação de recursos para o Parque Estadual da Cantareira;

· Ampliação dos Parques do Pedroso e Gruta de Santa Luzia;

· Desapropriação de áreas para criação de unidades de conservação na (i) Captação de Santa Inês; (ii) Pedreira Concremix (iii) Tanque Grande; (iv) várzea do Tietê; (v) várzea do Guaió; (vi) margem  das Billings; (vii) Bororé; (viii) Jaceguava; (ix) várzea de Embu-Mirim.
	· Controle Ambiental das Obras;

· Preservação Ecológica e Ambiental;

· Comunicação Social.

	Operação


	· Limpeza de resíduos lançados na faixa de domínio;

· Montagem de sistema de ação em emergências para controle de incêndios.
	· Monitoramento Ambiental;

· Ação em Emergências e no Transporte de Cargas Perigosas. 


A interferência em unidades de conservação foi minimizada no estudo de alternativas de traçado, que considerou as unidades de conservação como condicionantes: evitando a passagem e aproximações do Parque Estadual da Cantareira; servindo como proteção à APA da várzea do Tietê em relação à ocupação urbana em Itaquaquecetuba; evitando o Parque da Gruta de Santa Luzia e minimizando a travessia no Parque do Pedroso.

Na fase de planejamento com o desenvolvimento do projeto executivo com intervenções em áreas próximas a unidades de conservação deverão haver cuidados especiais na drenagem e possível substituição de aterros por obras de arte em travessias. Deverão ainda ocorrer cuidados com emissões de ruído. 

Na fase de implantação, funcionários das construtoras não devem ter acesso às áreas de Parque. Estão previstas compensações, no âmbito da resolução CONAMA 002/96 e Lei Federal 9985/2000, com destinação de recursos para melhorias de unidades existentes, ampliações de outras e desapropriação de áreas para criação de novas unidades como previsto no Programa de Preservação Ecológica e Ambiental. 

Na fase de operação, deverá haver monitoramento de áreas próximas e limpezas periódicas na faixa de domínio junto aos limites das unidades de modo a evitar degradações. O sistema de ação em emergências contra incêndios, deverá evitar que estes atinjam as unidades de conservação.

8.1.14
Impacto 14: Alteração de Atividades Econômicas

	Etapa
	Medida Mitigadora, Recuperadora ou Potencializadora
	Programa Ambiental

	
	
	

	Planejamento


	· Articulação interinstitucional de planejamento estadual, municipal e metropolitano;

· Divulgação do empreendimento.
	· Comunicação Social;

· Apoio aos Municípios.

	Implantação


	· Divulgação do empreendimento;

· Articulação com os municípios afetados para internalizar e potencializar benefícios;

· Condução do processo de desapropriação e relocação de acordo com o modelo de tratamento estabelecido.
	· Comunicação Social;

· Inserção Local Urbana e Rural;

· Desapropriação, Relocação e Reassentamento.

	Operação


	·  Medidas para adequar a estrutura urbana dos municípios afetados e potencializar os benefícios.


	· Monitoramento Ambiental;

· Comunicação Social;

· Apoio aos Municípios.


Na fase de planejamento, a divulgação do empreendimento gera expectativas nos investidores imobiliários e nas empresas industriais e de serviços que poderão vir a participar da implantação ou terem novas oportunidades locacionais.

As medidas mitigadoras a serem implementadas nesta fase referem-se à correta divulgação do empreendimento e de suas características básicas para evitar falsas expectativas por parte dos agentes econômicos.

Nesta fase é importante definir a articulação e definição de atribuições e programas de projetos complementares, colocalizados e de interesse com o Rodoanel.

A interação institucional visando a inserção do empreendimento na estrutura metropolitana e, a partir daí, gerando impactos positivos nas atividades econômicas, é um processo que se inicia na fase de planejamento e continua na implantação e operação.

Para a implementação das medidas previstas será necessário estabelecer políticas públicas intersetoriais, de planejamento integrado através do Conselho de Desenvolvimento Regional no âmbito de estrutura de planejamento metropolitano, articulando as ações das diferentes esferas do poder público.

Na fase de implantação, os impactos previsíveis sobre as atividades econômicas, referem-se à contratação da mão-de-obra e de um amplo conjunto de empresas industriais e de prestação de serviços que deverão participar das obras. Além dos empregos diretos, deverão ser gerados inúmeros empregos indiretos, sendo parte deles distribuídos nos municípios afetados pelo empreendimento. As medidas possíveis para potencializar os impactos positivos  sobre as atividades econômicas referem-se a divulgação do empreendimento (iniciada  desde a fase de planejamento) e articulação com os municípios afetados para internalizar parte dos empregos diretos / indiretos na economia local.

Para os impactos sobre as atividades econômicas locais, as medidas mitigadoras possíveis referem-se a compensações adequadas para as empresas atingidas pela implantação do empreendimento, e apoio à relocação conforme estabelecido no Programa Desapropriação, Relocação e Reassentamento e no Programa de Comunicação Social.

Na fase de operação ocorre um amplo conjunto de impactos positivos do empreendimento no âmbito das atividades econômicas locais e regionais, impactos difusos no espaço metropolitano.  Para potencializar esses impactos poderão ser desenvolvidas ações voltadas a internalizar parte dos benefícios nos municípios afetados, no âmbito do Programa de Apoio aos Municípios.

Na fase de operação ocorre, ainda, a desmobilização dos canteiros gerando disponibiliadade de mão-de-obra. Este impacto é parcialmente mitigado pelo faseamento do empreendimento resultando numa desmobilização de canteiros distribuída no tempo.

8.1.15
Impacto 15: Insegurança da Comunidade

	Etapa
	Medida Mitigadora, Recuperadora ou Potencializadora
	Programa Ambiental

	Planejamento
	· Divulgação do empreendimento e suas principais características; 

· Formação de núcleo de negociação com a comunidade afetada. 
	· Comunicação Social;

· Inserção Local, Urbana e Rural. 

	Implantação
	· Divulgação das etapas e eventos da obra que afetem as comunidades;

· Divulgação do programa de controle de riscos para as populações lindeiras.
	· Comunicação Social;

· Controle Ambiental das Obras. 

	Operação
	· Programa de ação em emergências.
	· Monitoramento Ambiental;

· Ação em Emergências e no Transporte de Cargas Perigosas.


Na fase de planejamento a insegurança da comunidade está relacionada à possibilidade de ser atingida diretamente (desapropriação e/ou reassentamento) ou indiretamente pela implantação do empreendimento. As questões relacionadas com desapropriação e reassentamento, por sua magnitude, estão tratadas em item específico a seguir.

Em relação à população indiretamente afetada que envolve população residente e empresários distribuídos ao longo da diretriz de traçado, a insegurança esta relacionada aos problemas decorrentes da implantação e também das eventuais oportunidades propiciadas pelo empreendimento. As medidas mitigadoras possíveis para este impacto referem-se à divulgação do empreendimento e suas características e o estabelecimento de negociações com as lideranças das comunidades direta e indiretamente afetadas, no âmbito do Programa de Comunicação Social e incorporação sempre que possível, no Programa de Inserção Local Urbana e Rural. 

Na fase de implantação a insegurança da comunidade está relacionada aos prazos de duração da obra e a natureza dos transtornos. Existe ainda insegurança quanto aos riscos potenciais das obras para as comunidades lindeiras. As medidas cabíveis estão relacionadas à divulgação do calendário das obras e dos eventos que possam afetar a vizinhança e seus respectivos quadros de vida, e, ainda, a divulgação do programa de controle de riscos. Essas medidas estão inseridas nos programas de Comunicação Social e Controle Ambiental de Obras. 

Na fase de operação a medida cabível refere-se a implementação do programa de controle de riscos inserida no Programa de Monitoramento Ambiental.

8.1.16
Impacto 16: Alteração de Valores Imobiliários

	Etapa
	Medida Mitigadora, Recuperadora ou Potencializadora
	Programa Ambiental

	
	
	

	lanejamento
	· Divulgação das características do empreendimento para evitar expectativas infundadas;

· Minimização dos fatores responsáveis pelo comprometimento ambiental, através do detalhamento do projeto e/ou implantação de dispositivos reguladores.
	· Comunicação Social;

· Inserção Local Urbana e Rural.

	Implantação
	· Divulgação das Etapas e eventos da Obra que afetam os valores imobiliários.
	· Controle Ambiental de Obras;

· Comunicação Social.

	Operação 
	· Controle do nível de ruído e emissões veículares para evitar comprometimento de assentamentos residenciais lindeiros.
	· Monitoramento Ambiental.


Na fase de planejamento do empreendimento os impactos relativos a alteração de valores imobiliários são decorrentes da expectativa de valorização imobiliária resultante de melhoria das condições de acessibilidade aos municípios envolvidos e desvalorização localizada na área diretamente afetada em decorrência do comprometimento da qualidade ambiental em áreas específicas e/ou com  perspectivas de desapropriação.

Os impactos nessa fase poderão ser mitigados através de proposições a serem incluídas no Programa de Comunicação Social que deverá divulgar de forma clara e precisa as características do empreendimento para evitar expectativas infundadas, especulação imobiliária ou deterioração de áreas.

Durante a fase de implantação, os transtornos provocados pelas obras e operação das estruturas de apoio, podem desvalorizar de forma temporária os imóveis que estão na área diretamente afetada ao longo da faixa de domínio. Nesta etapa o programa de Controle Ambiental de Obras e Comunicação Social deverá conter medidas para atender as populações e, ainda, visando a preservação da qualidade ambiental do local onde se insere o empreendimento.

Na fase de operação do empreendimento os impactos são de natureza positiva com o aumento da acessibilidade local e região dos municípios atendidos pelo Rodoanel, com valorização imobiliária  principalmente no entorno das interseções.

As áreas diretamente afetadas ao longo da faixa de domínio poderão sofrer impactos negativos decorrentes do comprometimento da qualidade ambiental em áreas residências e de equipamentos sociais. Esta situação poderá ser mitigada através do Programa de Monitoramento Ambiental que deverá verificar níveis de ruído previstos na fase de planejamento, eficiência de barreiras e o cumprimento das normas e procedimentos em situações de emergências e acidentes com cargas perigosas.

O aumento da acessibilidade propiciada pelo Rodoanel e a alteração das condições de inserção regional de alguns municípios, subtraindo-os da condição de periferia e situando-os na posição de entrada regional da metrópole, os coloca em posição competitiva no mercado de terras para absorver investimentos de porte regional, de alta concentração de investimento e grande potencial multiplicador, incrementando o valor dos terrenos, com possível relocação da população de baixa renda.

8.1.17
Impacto 17: Alteração na Estrutura Metropolitana

	Etapa
	Medida Mitigadora, Recuperadora ou Potencializadora
	Programa Ambiental

	Planejamento


	· Relações institucionais para coordenação de programas e projetos.
	· Comunicação Social;

· Apoio aos Municípios.

	Implantação


	· Planejamento e controle do uso e ocupação do solo no âmbito dos municípios;

· Controle do uso e ocupação do solo em APRM no âmbito do Estado;

· Integração com o programa SIVIM e com o DER-SP.
	· Comunicação Social;

· Apoio aos Municípios.

	Operação
	· Relações institucionais e monitoramento de controle do uso e ocupação do solo (Municípios / Estado).
	· Apoio aos Municípios.


Na fase de planejamento, a divulgação do empreendimento mobiliza os agentes econômicos que iniciam o processo de inserção de novos equipamentos nas áreas próximas às futuras interseções com as rodovias troncais e/ ou outras áreas onde as condições de acessibilidade serão melhoradas com a presença do Rodoanel. Imóveis existentes, principalmente galpões industriais localizados em áreas estratégicas poderão ser reciclados em função dos potenciais ganhos de acessibilidade ou mesmo resultantes de relocação de áreas centrais para as proximidades do anel periférico. 

A partir da inserção / reinserção de grandes empreendimentos metropolitanos, tem início o processo de alteração da estrutura física e ocupacional das áreas do entorno do empreendimento. Este processo de redesenho dos anéis periféricos afetados pelo empreendimento tem início desde a divulgação do empreendimento e vai-se tornando mais intenso com a implantação das obras e o início da operação.

Na fase de planejamento as possíveis medidas mitigadoras / potencializadoras referem-se ao estabelecimento de relações institucionais (Empreendedor x Municípios x Estado) para a coordenação de programas e projetos correlatos com o objetivo de inserir o empreendimento nos diferentes setores urbanos onde se desenvolve o traçado do Rodoanel. Estas relações institucionais poderão ocorrer no âmbito do Programa de Apoio aos Municípios e do Programa de Comunicação Social, e poderão, idealmente, ter uma abrangência maior que o próprio Empreendimento em análise. 

Na fase de implantação o processo de reorganização territorial RMSP se acentua em decorrência das expectativas de melhoria das condições de acessibilidade propiciadas pelo empreendimento, tais como:

· proliferação de novos investimentos

· novos investimentos em infra-estrutura urbana com rebatimento no uso e ocupação do solo;

· desconcentração do emprego e da renda com impactos na distribuição das atividades no território;

·  renovação de áreas urbanas e criação e/ou reforço de novas centralidades;

· crescimento urbano em áreas frágeis e ambientalmente vulneráveis.

Nesta fase  deverá se iniciar a caracterização das medidas complementares de planejamento e controle do uso e ocupação do solo no âmbito dos municípios afetados e supletivamente pelo Estado nas áreas tituladas como de proteção aos mananciais (APRM). Igualmente deverão estar ocorrendo a integração com o programa SIVIM / Caminhos Metropolitanos e com o DER-SP.

A interação institucional visando a inserção do empreendimento na estrutura metropolitana é um processo que tem início na fase de planejamento e continua na implantação até o período inicial da operação do empreendimento, no âmbito dos programas de Apoio aos Municípios e de Comunicação Social.

Para a implementação das medidas propostas será necessário implementar políticas públicas intersetoriais; planejamento integrado; gestão interinstitucional no âmbito do Estado; implementação do Conselho de Desenvolvimento Regional no âmbito da estrutura de planejamento metropolitano; e articulação entre as diferentes esferas do Poder Público: Federal, Estadual e Municipal. 

8.1.18 Impacto 18: Impactos Decorrentes da Relocação Compulsória

	Etapa
	Medida Mitigadora, Recuperadora ou Potencializadora
	Programa Ambiental

	
	
	

	Planejamento


	· Otimização do projeto para reduzir número de atingidos;

· Divulgação do empreendimento e das áreas afetadas;

· Divulgação da política expropriatória da DERSA.
	· Comunicação Social;

· Desapropriação,

       Relocação e          Reassentamento;

· Inserção Local

       Urbana e Rural.

	Implantação


	· Levantamento sócio-econômico das famílias afetadas;

· Justa indenização;

· Negociação ampla com a comunidade afetada;

· Apoio aos segmentos mais vulneráveis;

· Pluralidade de soluções para atender os segmentos afetados;

· Reassentamento da população e atividades cuja indenização não garante reposição das condições de origem; e,

· Acompanhamento do processo de desapropriação e reassentamento.
	· Comunicação Social;

· Desapropriação, Relocação e Reassentamento.



	Operação


	·  Acompanhamento das famílias reassentadas por tempo limitado.
	· Desapropriação, Relocação e Reassentamento.


Na fase de planejamento, há insegurança da população a ser relocada devido a falta de conhecimento do traçado e do envolvimento ou não na desapropriação. As medidas cabíveis, inseridas nos programas de Comunicação Social e Desapropriação, Relocação e Reassentamento, referem-se a divulgação do empreendimento e das áreas passíveis de desapropriação e, ainda, da política de desapropriação e do modelo de reassentamento a ser praticado pelo empreendedor.

Na fase de implantação, as medidas cabíveis se referem a divulgação das etapas e eventos da obra que interfiram nos quadros de vida das comunidades afetadas; divulgação da proposta de reassentamento e implementação do processo de mudança incluindo desde a aceitação da proposta de reassentamento, visita aos locais selecionados , auxílio no preparo da documentação, inventário de bens, calendário da mudança e monitoramento das famílias reassentadas visando ampará-las em suas novas condições de vida.

Os programas de Comunicação Social, Desapropriação, Relocação e Reassentamento e Inserção Local Urbana e Rural estão diretamente envolvidos neste processo.

Na fase de operação as medidas mitigadoras cabíveis referem-se ao acompanhamento as famílias e dos pequenos empresários reassentados por tempo limitado, e da identificação e providências de apoio condizentes.

8.1.19
Impacto 19 : Alteração na Estrutura da Ocupação Local

	Etapa
	Medida Mitigadora, Recuperadora ou Potencializadora
	Programa Ambiental

	
	
	

	Planejamento


	· Detalhamento do projeto com dados locais;

· Planejamento da obra e de sua inserção no entorno, visando evitar a indução de situações ambientalmente inadequadas.


	· Inserção Local Urbana e Rural;

· Comunicação Social.

	Implantação


	· Revisão das diretrizes de uso e ocupação do solo de âmbito municipal;

· Revisão das diretrizes viárias e de circulação;

· Controle do uso e ocupação do solo;

· Readequação dos espaços públicos;

· Soluções pontuais. 
	· Inserção Local Urbana e Rural;

· Controle Ambiental das Obras;

· Apoio aos Municípios Afetados;

· Comunicação Social.

	Operação


	· Controle do Uso e Ocupação do Solo.
	· Apoio aos Municípios Afetados;

· Monitoramento Ambiental.


A implantação do Rodoanel deverá induzir a mudanças no uso e ocupação do solo em suas imediações à raiz das novas condições locacionais propiciadas pelo empreendimento, bem como em função das interferências do mesmo sobre elementos do quadro ambiental.

As medidas mitigadoras previstas incluem:

· estabelecimento de contato amplo com os governos municipais e as comunidades locais visando conhecimento profundo da problemática específica da região, das condições de contorno do projeto, das interferências do mesmo com as estruturas locais, bem como dos anseios da comunidade, de seus projetos, programas, planos e perspectivas de desenvolvimento futuro;

· definição de projeto devidamente detalhado para dar conta da plena aderência as condições locais;

· definição de termos de referência de obra devidamente detalhados;

· controle da implantação das obras e monitoramento de aspectos específicos, identificados como relevantes durante a elaboração do projeto;

· contatos sistemáticos com os governos municipais e as comunidades locais durante a implantação.

Questões de iniciativa do Poder Público municipal, incluem:

· revisão dos planos e projetos municipais e de suas prioridades, em função da implantação do Rodoanel;

· revisão do Plano Diretor e das normas urbanísticas municipais, em função das novas condições e perspectivas introduzidas pelo Rodoanel; e,

· implementação de sistemas de controle e fiscalização do uso e ocupação do solo.

As medidas acham-se reunidas em programas específicos como o programa de Inserção Local Urbana e Rural, de Comunicação Social; de Controle Ambiental das Obras, de Apoio aos Municípios Afetados, e de Monitoramento da Implantação e Operação do Rodoanel.

8.1.20
Impacto 20: Incômodo à População e Atividades no Entorno

	Etapa
	Medida Mitigadora, Recuperadora ou Potencializadora
	Programa Ambiental

	
	
	

	Planejamento 
	· Projeto incorporando características locais e necessidades; 

· Processos construtivos que minimizem problemas na implantação; 

· Programação de relocações de interferências e obras.  
	· Comunicação Social;

· Inserção Local, Urbana e Rural.

	Implantação 
	· Procedimentos ambientalmente adequados na implantação das obras; 

· Educação ambiental dos trabalhadores; 

· Divulgação de eventos que possam trazer incômodo;

· Construção de barreiras de ruído;

· Informação a população afetada e definição e execução de medidas locais;

· Monitoramento de emissões;

· Programação e controle da execução para minimizar incômodos. 
	· Inserção Local, Urbana e Rural; 

· Controle Ambiental das Obras; 

· Comunicação Social;

· Monitoramento Ambiental.

	Operação 
	· Educação ambiental dos trabalhadores.
	· Comunicação Social;

· Monitoração  Ambiental.


A implantação do Rodoanel deverá provocar durante as obras e durante a operação do empreendimento uma série de incômodos à população que reside e é usuária das áreas próximas. 

Na fase de planejamento o projeto executivo deverá minimizar as intervenções e definir processos construtivos que minimizem o incomodo à vizinhança.

Na implantação das obras, são recomendadas medidas preventivas e mitigadoras que deverão ser observadas por todos os envolvidos, desde os funcionários das empreiteiras, os terceirizados e fornecedores,  compreendendo procedimentos adequados e conformes com as normas e legislação pertinentes. A obrigatoriedade de tais procedimentos deverá constar dos editais de concorrência das obras e deverá ser fiscalizada no processo de controle ambiental da implantação das mesmas pelo empreendedor. Para que seja viabilizada a efetivação dessas diretrizes, é recomendável a implementação de cursos de educação ambiental para os envolvidos na obra, visando ao esclarecimento sobre as razões e as bases legais que as lastreiam e à sensibilização para a questão.

Os transtornos provocados pela relocação de interferências podem ser minimizados sempre e quando seja realizada uma prévia programação das ações envolvidas, de comum acordo com as concessionárias dos serviços e com os governos locais. 

O Empreendedor deverá complementarmente manter um eficiente sistema de comunicação social para garantir que os afetados sejam prevenidos oportunamente sobre os eventos que poderão acarretar transtornos e incômodos.

Para o caso dos transtornos a serem provocados durante a operação do empreendimento, deverão ser incorporados ao projeto os dispositivos adequados para a sua mitigação. É o caso do estudo detalhado dos locais vulneráveis ao incremento dos níveis de ruído que deverão ser dotados de barreiras que minimizem os efeitos.

Tais medidas deverão ser desenvolvidas no âmbito de programas ambientais a serem implementados pelo empreendedor, quais sejam: Programa de Inserção Local Urbana e Rural; Controle Ambiental das Obras; Comunicação Social Ambiental.

8.1. 21
Impacto 21 : Alteração em Operação de Sistema de Transportes

	Etapa
	Medida Mitigadora, Recuperadora ou Potencializadora
	Programa Ambiental

	Planejamento
	· Integração com as ações do SIVIM;  

· Integração com o projeto do Ferroanel;

· Medidas de ampliação de capacidade viária; 

· Estimativas confiáveis para os volumes de tráfego;

· Projetos de desvios de tráfego e sinalização; 

· Projetos de segurança de tráfego;

· Plano de ação em emergências;

· Estudo de ampliação de capacidade da marginal Tietê.
	· Comunicação Social; 

· Inserção Local, Urbana e Rural; 

· Ações em Emergências no Transporte de Cargas Perigosas.

	Implantação 
	· Detalhamento da circulação nos planos e programas de obras e medidas locais; 

· Sinalização nas frentes de obra e desvios de tráfego;

· Plano de ação em situações de emergência;

· Desvios de tráfego – Programação de Rotas;  

· Sinalização nas frentes de obra e desvios de tráfego; 

· Plano de Ação em Situações de Emergência.
	· Comunicação Social;

· Ação em Emergências e no Transporte de Cargas Perigosas;

· Inserção local; 

· Controle Ambiental de obras. 

	Operação
	· Integração com o projeto SIVIM e projetos colocalizado do DER-SP e Prefeituras.
	· Monitoramento Ambiental;

· Comunicação Social; 

· Apoio aos Municípios Afetados;

· Ação em Emergências. 


Na fase de planejamento são destacadas as seguintes medidas:

· Integração com o SIVIM cujas ações estão voltadas para a melhoria de condições físicas e operacionais dos “Caminhos Metropolitanos” a nível da RMSP, evitando que o Rodoanel passe a absorver fluxos de tráfego de curta distância resultante de deslocamentos regionais ou locais potencializando os benefícios do empreendimento;

· Integração com o Projeto do Ferroanel – Tramos Norte e Sul, que se caracteriza como um projeto de importância para a garantia das boas condições operacionais do Rodoanel nos próximos 20 anos. O projeto executivo do Rodoanel poderá prever o Ferroanel e a execução parcial ou completa com expressiva redução dos impactos desfavoráveis e potencialização de benefícios;

· Intervenções integradas com as prefeituras para melhorias físicas e operacionais visando aumento de capacidade em segmentos específicos e “gargalos” do sistema viário existente;

· Detalhamento dos estudos de tráfego  e estimativas confiáveis, com modelos de transporte calibrados,  de volumes de tráfego a serem atendidos junto às interseções;

· Identificação de alternativas de circulação em vias com interferência e detalhamento de soluções adequadas para as fases de obra, desenvolvimento de projetos de sinalização para desvios de tráfego e interrupção de tráfego no sistema viário local nas fases de obra e junto às interseções; e

· Projetos detalhados com análise de capacidade e atendimento a situações de anormalidade/ emergência e auditoria de segurança dos projetos. 

Na fase de implantação são destacadas as seguintes medidas mitigadoras:

· Planos de implantação de obras de infra-estrutura de apoio, movimentação dos veículos dentro da faixa de domínio, programa de desvios de tráfego  e projetos de sinalização  e divulgação de acordo com os projetos definidos na fase anterior; 

· Rotinas e procedimentos de ação em situações emergências de acordo com as diretrizes e projetos desenvolvidos na fase anterior; e

· Programação dos projetos viários complementares previstos para operação com o Rodoanel.

As medidas mitigadoras / recuperadoras e as medidas potencializadoras recomendadas para a fase de operação  apresentadas por trechos são apresentadas a seguir. Estas medidas não estão contempladas no orçamento de obras do Rodoanel e deverão ser desenvolvidas no âmbito municipal, metropolitano, estadual e federal.

Trecho Norte - Medidas Mitigadoras, Recuperadoras

· Ampliação de Capacidade da Marginal Tietê

As simulações de tráfego para o Rodoanel apresentam volumes de tráfego crescentes para a Marginal do Rio Tietê entre as rodovias Presidente Dutra e a Castello Branco. Com o Rodoanel completo é previsto um aumento no volume diário médio do trafego na Marginal Tietê de 20% no sentido horário e 11% no oposto em relação aos fluxos atuais. Está situação é ainda mais crítica até 2009, antes da operação do trecho Norte, podendo ocorrer demanda até 30% superior à  atual. A ampliação de capacidade da Marginal Tietê poderia ser desenvolvida em Programa do Estado de São Paulo, associado ao Projeto de Ampliação da Calha do Tietê e à Prefeitura de São Paulo. É possível a ampliação de 50% da capacidade existente no trecho mencionado a um custo inferior a 15% do Trecho Norte, e com uma relação benefício/ custo elevada. Esta medida, de cunho complementar ao Rodoanel pode ser considerada potencializadora do mesmo e mitigadora da falta dêle.

· SP332 – Av. Raimundo Pereira Magalhães /  Rodovia Tancredo Neves

Implantação do projeto de duplicação da SP332, associado a uma política de medidas operacionais para  restrição de fluxos de caminhões pesados e circulação de cargas perigosas na  rodovia  SP332, que terá seus fluxos aumentados com a implantação do Rodoanel . Essas medidas poderiam ser  acompanhadas de uma medida mais ampla de revisão da atual política de pedageamento  na malha rodoviária principal do Estado, interferente ou não com o Rodoanel na RMSP.

· Medidas físicas e operacionais no Sistema Viário local de Guarulhos,  Itaquaquecetuba e Arujá

Deverão ser definidas medidas físicas e operacionais no âmbito do SIVIM  visando o aumento de capacidade e disciplinamento na circulação de veículos pesados no sistema viário local dos municípios de Guarulhos, Arujá e Itaquaquecetuba que deverão ter seus fluxos aumentados com a implantação da interseção do Rodoanel com as marginais da rodovia BR116 Presidente Dutra.
Trecho Norte - Medidas Potencializadoras

· Medidas operacionais na SP23 Estrada do Governo

Recomenda-se a adoção de medidas operacionais restritivas à circulação de veículos comerciais e de veículos com carga perigosa ao longo da SP23 que margeia o reservatório de Paiva Castro e a área de proteção ambiental do Juqueri, de acordo com a vocação turística da região.

· Acesso ao Aeroporto Internacional de Guarulhos / São Paulo

Melhoria de sinalização, comunicação visual e programa de divulgação das novas alternativas para acessibilidade ao Aeroporto decorrentes da implantação do Trecho Norte do Rodoanel Mario Covas.

· Medidas Operacionais na rodovia BR116 Presidente Dutra

Potencialização dos efeitos da alteração da composição  dos fluxos na via Dutra no trecho Guarulhos/São Paulo através de medidas físicas e operacionais para incentivo do uso desta via para o tráfego regional de ligação de Guarulhos com São Paulo por transporte individual e por transporte coletivo metropolitano. 

Trecho Leste - Medidas Mitigadoras, Recuperadoras

· Medidas físicas e operacionais no Sistema Viário local de Poá, Suzano e Ferraz de Vasconcellos

Medidas físicas e operacionais no âmbito do SIVIM visando o aumento de capacidade e disciplinamento na circulação de veículos pesados no sistema viário local dos municípios de Poá, Suzano e Ferraz de Vasconcellos que deverão ter seus fluxos aumentados nas principais vias de acesso ao Rodoanel com a implantação da interseção com a SP66.
· Medidas físicas e operacionais na SP66 

A interseção do Trecho Leste do Rodoanel com a SP66 melhorará a acessibilidade dos municípios situados no extremo Leste da RMSP, melhorando também a articulação com as rodovias SP88 Pedro Eróles (Mogi – Dutra) e SP(Mogi – Bertioga), rota alternativa da ligação  com a zona leste de São Paulo e acesso ao Porto de São Sebastião. Esta situação resulta em impacto de significância, com aumento dos fluxos do tráfego geral na SP66. O aumento de capacidade em trechos críticos e medidas operacionais de disciplinamento de tráfego de veículos e cargas perigosas na SP66 visando a garantia de níveis de serviço adequados tem condições de agregar benefícios ao empreendimento.

· Duplicação da rodovia SP88 Pedro Eróles

A duplicação da SP88 Pedro Eróles (Mogi / Dutra) em fase de estudos pelo DER/SP também se caracteriza com uma medida mitigadora para alívio do tráfego na região Leste da RMSP. A integração do Rodoanel poderia se dar através das rodovias Dutra/ Trabalhadores aliviando o sistema viário local. 

Trecho Leste - Medidas Potencializadoras

· TRANSTIETÊ – Projeto da Ligação Viária Itaququecetuba/ Poá / Suzano

A implantação da interseção do Rodoanel com a rodovia SP66 no município de Poá permitirá a articulação do Rodoanel com o projeto da ligação viária  Itaquaquecetuba/ Poá / Suzano em implantação pelo DER-SP, com previsão de ligação com a rodovia SP70 Ayrton Senna.

· Duplicação da SP56 Estrada de Santa Isabel

A duplicação da Estrada de Santa Isabel em fase de estudos pelo DER/SP  se caracteriza como medida potencializadora para os efeitos provocados pelo Trecho Leste do Rodoanel, associada à ligação Transtietê. 

Trecho Sul - Medidas Mitigadoras, Recuperadoras

· Medidas físicas e operacionais  no sistema viário de ligação da Estrada de Itapecerica e M’Boi Mirim com a interseção do Rodoanel com a rodovia BR116 Régis Bittencourt 

Melhoria das condições operacionais do sistema viário do município de São Paulo, Itapecerica e Embu que faz a ligação dos Corredores Estrada de Itapecerica e M’Boi Mirim com a interseção do Rodoanel na Régis Bittencourt, considerando ações do SIVIM e os planos e ações previstas no âmbito da Prefeitura de São Paulo.

Trecho Sul - Medidas Potencializadoras

· Restrição ao Tráfego de Produtos Perigosos  e Lixo no ABC

Medidas operacionais de restrição ou proibição de circulação de produtos perigosos com origens no Pólo Petroquímico de Capuava , que deverão utilizar  os trechos Sul  e Leste do Rodoanel. Medidas operacionais para restrição de veículos de carga na Estrada do Montanhão evitando o tráfego de veículos pesados transportando lixo e/ou cargas perigosas em zona urbana ou no Parque do Pedroso.

· Projeto de Ligação da avenida João XXIII / Av. das Industrias/ Av. dos Estados e Ligação pelo Vale do Cassaquera

Estes importantes projetos colocalizados podem trazer grandes benefícios à operação do sistema viário do ABC, potencializando a utilização dos trechos Sul e Leste do Rodoanel.

8.1.22    Impacto 22: Impactos no Patrimônio Arqueológico, Histórico-Cultural e Paisagístico

	Etapa
	Medida Mitigadora, Recuperadora ou Potencializadora
	Programa Ambiental

	
	
	

	Planejamento
	· Detalhamento do diagnóstico;

· Levantamento arqueológico de campo precedente a implantação;

· Previsão de soluções para preservação in situ ou ex situ.


	· Patrimônio Arqueológico e Histórico-Cultural.



	Implantação 


	· Acompanhamento, resgate e preservação patrimonial
	· Patrimônio Arqueológico e Histórico-Cultural.


As medidas mitigadoras relacionadas aos impactos causados no patrimônio arqueológico, histórico-cultural e paisagístico das áreas diretamente afetadas pelo empreendimento serão norteadas pelas seguintes atividades: 

· Detalhamento do diagnóstico que se baseará na verificação de geoindicadores com a consolidação das áreas para intensificação dos estudos. Deverão ser avaliados os geoindicadores mais apropriados da várzea do Guaió, junto a represa de Guarapiranga e Várzea do Embu-Mirim como de maior probabilidade de ocorrência de sítios pré-coloniais. Deverá abranger ainda a intensificação de estudos nas áreas pré-selecionadas como portadoras potenciais de sítios pré-coloniais e históricos. 

· Levantamento arqueológico expedito nas áreas pré-selecionadas. Este trabalho deverá ser realizado à campo com vistoria da superfície do terreno e execução de sondagens a trado ou poços. 

· Previsão de soluções para preservação “in-situ” ou “ex-situ” para cada condição arqueológica, histórica ou paisagística identificada que poderá sofrer impactos negativos do empreendimento. 

Deverão ser detalhadas, com o projeto executivo, medidas para resgate arqueológico ou implantações de condições de proteção do patrimônio. 

Para a fase de implantação deverá ser realizado o acompanhamento regular das obras com a verificação de taludes de corte nos locais de maior probabilidade de ocorrência de sítios. 

Sendo identificada a existência de patrimônio arqueológico deverá ser realizado o resgate, datação e guarda da instituição responsável. 

8.2
Medidas Compensatórias

A compensação pelos danos ambientais decorrentes da realização de  empreendimentos está prevista na legislação ambiental vigente. Medidas compensatórias devem ser estabelecidas para reparar os danos ambientais não mitigáveis ou em que a mitigação não atinja os níveis desejados. A partir da avaliação dos impactos foi estabelecida a compensação da vegetação, já que está prevista a retirada de cerca de 592,80 ha em estágio médio e avançado, mesmo com todas as minimizações de corte realizadas nos estudos de alternativas de traçado. 

A compensação está prevista na resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente Resolução Conama 002/96, onde fica textualmente estabelecido:

“Art. 1º Para fazer face à reparação dos danos ambientais causados pela destruição de florestas e outros ecossistemas, o licenciamento de empreendimentos de relevante impacto ambiental, assim considerado pelo órgão ambiental competente com fundamento do EIA/RIMA, terá como um dos requisitos a serem atendidos pela entidade licenciada, a implantação de uma unidade de conservação de domínio público e uso indireto, preferencialmente uma Estação Ecológica, a critério do órgão licenciador, ouvido o empreendedor. 

§ 1º Em função das características da região ou em situações especiais, poderão ser propostos o custeio de atividades ou aquisição de bens para unidades de conservação públicas definidas na legislação, já existentes ou a serem criadas, ou a implantação de uma única unidade para atender a mais de um empreendimento na mesma área de influência. 

§ 2º As áreas beneficiadas dever-se-ão se localizar, preferencialmente, na região do empreendimento e visar basicamente a preservação de amostras representativas dos ecossistemas afetados. 

Art. 2º O montante dos recursos a serem empregados na área a ser utilizada, bem como o valor dos serviços e das obras de infra-estrutura necessárias ao cumprimento do disposto no artigo 1º, será proporcional à alteração e ao dano ambiental a ressarcir e não poderá ser inferior a 0,50% (meio por cento) dos custos totais previstos para implantação do empreendimento.” 

Na Lei Federal 9985/2000, que trata do SNUC, Sistema Nacional de Unidades de Conservação, a compensação fica estabelecida conforme a seguir:

“Art 36. Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo impacto ambiental, assim considerado pelo órgão ambiental competente, com fundamento em estudo de impacto ambiental e respectivo relatório - EIA/RIMA, o empreendedor é obrigado a apoiar a implantação e manutenção de unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral, de acordo com o disposto neste artigo e no regulamento desta Lei. 
§ 1º O montante de recursos a ser destinado pelo empreendedor para esta finalidade não pode ser inferior a meio por cento dos custos totais previstos para a implantação do empreendimento, sendo o percentual fixado pelo órgão ambiental licenciador, de acordo com o grau de impacto ambiental causado pelo empreendimento. 

§ 2ºAo órgão ambiental licenciador compete definir as unidades de conservação a serem beneficiadas, considerando as propostas apresentas no EIA/RIMA e ouvido o empreendedor, podendo inclusive ser contemplada a criação de novas unidades de conservação. 

§ 3º Quando o empreendimento afetar unidade de conservação específica ou sua zona de amortecimento, o licenciamento a que se refere o caput deste artigo só poderá ser concedido mediante autorização do órgão responsável por sua administração, e a unidade afetada, mesmo que não pertencente ao Grupo de Proteção Integral, deverá ser uma das beneficiárias da compensação definida neste artigo.” 

E, no Decreto Federal 95.733/88, fica estabelecido que no planejamento de projetos e obras de médio e grande porte, executados total e parcialmente com recursos federais, serão considerados os efeitos de caráter ambiental, cultural e social que esses empreendimentos possam causar ao meio ambiente. Identificados tais efeitos, os órgãos federais incluirão no orçamento de cada projeto ou obra, dotações correspondentes, no mínimo, a 1% (um por cento) do mesmo orçamento destinadas à preservação ou à correção desses efeitos.

Na Resolução da Secretaria de Estado do Meio Ambiente – SMA 16, de 18/09/2001, que institui o “compromisso de compensação ambiental”, no âmbito do Sistema Estadual de Administração da Qualidade Ambiental, conforme o art. 3º desta resolução, “para a atividade ou empreendimento causador de significativa degradação, licenciado com base em estudo ambiental na modalidade de estudo de impacto ambiental e respectivo relatório – EIA/Rima, o valor a ser destinado para a compensação ambiental será estabelecido, no correspondente procedimento de licenciamento, em função do impacto ambiental ocasionado, não podendo ser inferior a meio por cento (0,5%) do custo total da respectiva implantação”.  

Conforme os custos estimados para a implantação do Rodoanel Mário Covas, os valores mínimos de compensação, por trecho e de acordo com a legislação apontada são indicadas na Tabela 8.2 – 1, a seguir.

Tabela 8.2 – 1: Custo do Empreendimento e Valores Mínimos de Compensação 

	Trecho
	Custo Total (R$)
	(0,5%)*
	(1,0%)**

	Norte
	1.798.000.000,00
	8.990.000,00
	17.980.000,00

	Leste
	1.405.000.000,00
	7.025.000,00
	14.050.000,00

	Sul
	1.924.000.000,00
	9.620.000,00
	19.240.000,00

	Total
	5.127.000.000,00
	25.635.000,00
	51.270.000,00


*   -  Resolução CONAMA 002/96; Lei Federal 9985/2000; Resolução SMA 16/2001.

** -   Lei Federal 95.733/88.

A Resolução CONAMA 002/96 e a Lei Federal 9985/2000 indicam que os recursos na porcentagem mínima estabelecida devem ser destinados à unidades de conservação. A Resolução SMA 16/2001 e a Lei Federal 95.733/88 prevêem estes valores para compensação dos impactos ou correção dos efeitos. Assim, o valor referente ao porcentual de 0,5% está sendo considerado para execução de medidas relativas à unidades de conservação.

As medidas compensatórias foram distribuídas em medidas que se referem à unidades de conservação, existentes ou à implantar e plantios compensatórios. Estas medidas fazem parte do Programa de Preservação Ecológica e Ambiental, apresentado no item 8.3.6 e suplantam os valores mínimos baseados no orçamento do Rodoanel. 

Os plantios deverão ser realizados de acordo com a quantidade de cortes de vegetação em cada município, com plantios mais significativos nos municípios mais afetados. A realização de plantios compensatórios, além da compensação pelos cortes de vegetação deverá melhorar as condições do  ambiente:

· O plantio de cerca de 1.185 ha com aproximadamente 987.000 mudas de espécies nativas;

· Aumento da diversidade florística em todas as regiões afetadas;

· Melhoria da condições para a fauna, tanto pelo aumento de área verde como pelo uso de espécies frugívoras;

· Melhoria das condições gerais de paisagem; e,

· Oportunidade de regeneração de áreas degradadas conforme indicação dos municípios.  

Com uma série de medidas estabelecidas para as unidades de conservação existentes, acrescidas de desapropriações em áreas que visam “a preservação de amostras representativas dos ecossistemas afetados”  e a realização de plantios compensatórios, as medidas propostas compensatórias formam um conjunto de intervenções significativas.

As medidas compensatórias relativas à unidades de conservação foram estabelecidas de acordo com duas categorias: (i) melhorias em unidades existentes, e (ii) desapropriação de áreas para implantação de novas unidades de conservação.

As melhorias em unidades existentes deverão atender as unidades de proteção integral diretamente atingidas pelo Rodoanel ou localizadas de modo muito próximo. Deverão ser atendidos o Parque Estadual da Cantareira, o Parque da Gruta de Santa Luzia, e o Parque do Pedroso.

Para o Parque Estadual da Cantareira, que apresenta problemas de delimitação, a compensação prevê a alocação de recursos para que sejam resgatadas todas as informações existentes de seus limites e marcação destes a campo. Esta medida ajudará a conservação de todo o maciço arbóreo existente, que é um importante representante da vegetação da RMSP. 

Para o Parque da Gruta de Santa Luzia, pequena extensão  mas de importância importância relativa para a região onde está inserido, foi proposto a desapropriação de áreas limítrofes  para ampliar a área do Parque.

Para o Parque do Pedroso foi proposto a desapropriação de área limítrofe, de modo a compensar a área afetada pelo Rodoanel.

Atendendo à legislação ambiental e também como forma de preservar amostras dos ecossistemas atingidos foram identificadas áreas que atendam à critérios como a existência de recursos naturais significativos e a distribuição ao longo dos trechos, configurando um sistema linear de unidades, conforme  figuras 8.2-1 a 8.2-12.
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8.3
Programas Ambientais

8.3.1
Gestão Ambiental

Objetivo:
Gerenciar e promover com eficiência e eficácia a integração das atividades relacionadas a prevenção e melhoria ambiental relacionadas ao Rodoanel, com coordenação das atividades de licenciamento e registro de mitigação e compensação ambiental.

Escopo:
Criar e operar Unidade de Gestão Ambiental (UGA); 

Coordenar técnica e administrativamente os programas ambientais, cronogramas, licenciamento ambiental;

Contatos com entidades públicas e privadas; 

Ouvidoria Pública;

Registro Ambiental.

Ações:
Coordenação de licenciamento ambiental;

Recursos de informática e geoprocessamento; 



Relatórios periódicos;



Planejamento de atuação em emergências; 



Organização matricial;

Documentação e registros ambientais de Passivo Ambiental e implantação.

Responsabilidade:
Dersa e entidades contratadas

Período:
2003 a 2009

Custo estimado:
R$ 17.600.000,00 (Dezessete milhões  e seiscentos mil reais).

8.3.2
Inserção Local Urbana e Rural

Objetivo:
Incorporar ao empreendimento soluções otimizadas tecnológicas e ambientais, com visão das comunidades afetadas, da sociedade, e as recomendações e prescrições do licenciamento ambiental.

Escopo:
Identificar  e sistematizar reivindicações de municípios e grupos das comunidades atingidas e órgãos de licenciamento;



Subsidiar, acompanhar e certificar o detalhamento do projeto executivo;



Analisar e acompanhar o remanejamento das interferências;


Atualizar dados dos projetos colocalizados;



Prover diretrizes para o projeto de paisagismo;


Identificar necessidades de revisões do projeto executivo. 

Ações:
Projeto executivo incluindo critérios de preservação ambiental e prescrições de licenciamento;  
Identificação de riscos e medidas mitigadoras por Município e região atravessada;


Detalhamento da fase de implantação e programas;


Memorial descritivo e justificativo;


Diretrizes para proteção de ruído de tráfego / paisagismo / unidades de conservação / áreas de várzea / fauna;


Travessias para pedestres e veículos;


Assessoria ambiental.


Responsabilidade:
Dersa, empresas de consultoria de projeto e 
gerenciamento

Período:
2002 a 2008

Custo estimado:
R$ 1.950.000,00 (Hum milhão, novecentos e cinquenta mil reais).

8.3.3
Comunicação Social

Objetivo:
Manter a comunidade informada a respeito do Empreendedor, das características do empreendimento, etapas de implantação e programas ambientais;

Atender adequadamente às demandas emergentes da  comunidade;

Apoiar programas ambientais e de implantação na comunicação com a comunidade;

Conscientizar os funcionários da construtoras sobre as exigências ambientais a serem observadas  na implantação das obras.

Escopo:
Divulgação do empreendimento;


Relações institucionais;

Interação com as comunidades afetadas;

Integração com grupos organizados da sociedade;

Ouvidoria em frentes de obras e canteiros;

Educação ambiental das equipes de obra;

Educação ambiental da comunidade afetadas;

Divulgação do andamento das obras e de medidas de interesse local;

Atendimento a situações de emergência. 

Ações:
Subdivisão do programa em etapas; pré-implantação / implantação / monitoramento / fiscalização  / educação ambiental;

Educação ambiental para públicos específicos.

Responsabilidade:
Dersa e construtoras contratadas

Período:
2002 a 2009

Custo estimado:
R$ 27.000.000,00 (Vinte e sete milhões de reais).

8.3.4
Desapropriação, Relocação e Reassentamento

Objetivo:
Viabilizar soluções adequadas e requeridas para liberação de área para o empreendimento, com indenização adequada, apoio, reposição de perdas, reinserção de população e negócios.

Escopo:
Programa compensatório consubstanciado em diretrizes, formas de tratamento, custos, entre outras, destinado às famílias e negócios  sujeitos à afetação;





Levantamento cadastral dos imóveis atingidos e avaliação;

Elaboração de cadastro sócio-econômico das famílias atingidas.

Ações:
Conhecer as particularidades do universo afetado – população e negócios e soluções adequadas  a cada caso; 

Articulação institucional com os agentes habitacionais (CDHU, Caixa Econômica Federal, Nossa Caixa e Cooperativas) e prefeituras municipais;

Articulação para criação de um Banco de Imóveis, com dados atualizados disponibilizando as ofertas de imóveis disponíveis na região do empreendimento;

Articulação com SEBRAE/ CRECI;

Equipe multidisciplinar com técnicos da área social.

Responsabilidade:
Dersa / Prefeituras

Período:
2003 a 2009

Custo estimado:
R$ 45.000.000,00 (Quarenta e cinco milhões de reais).

8.3.5
Apoio aos Municípios Afetados
Objetivo:
Adequação das normas urbanísticas, planos e projetos municipais; 

Potencialização do sistema de fiscalização do uso e ocupação do solo para ordenação urbana;

Formulação de planos urbanísticos em sincronia com o Rodoanel.

Escopo:
Monitoramento do uso e ocupação do solo;

Apoio para desenvolvimento de planos e programas para revisão da legislação urbanística; 

Apoio para Implementação de programas e parcerias;  

Apoio gerencial; 

Apoio para Interação Interinstitucional. 

Ações:
Formulação de arcabouço institucional adequado; 


Apoio para levantamento e sistematização de mapeamentos e dados;


Formação de quadros técnicos locais;


Recursos para instituições municipais de gerenciamento e fiscalização;  

Elaboração de estudos, planos e projetos prioritários.

Responsabilidade:
Dersa  / Prefeituras

Período:
2003 a 2009

Custo estimado:
R$ 7.200.000,00 (Sete milhões e duzentos mil reais).

8.3.6
Preservação Ecológica e Ambiental
Objetivo:
Este programa tem como objetivo a definição de compensações  aos impactos ambientais gerados pelo empreendimento, englobando o cumprimento de obrigações legais.

Escopo:
Definir sistemas de compensação ambiental;


Atendimento ao Decreto Federal 95.733/88 e Resolução SMA 16/2001 e legislação pertinente;

Definir recursos para áreas remanescentes dos ecossistemas regionais de valor ecológico;

Estabelecer plantios compensatórios nos municípios atingidos. 

Ações:
Definir e acompanhar melhorias em unidades de conservação existentes;

Criação e organização  de novas áreas de compensação;

 Definir plantios compensatórios e corretivos de acordo com municípios e SMA. 

Responsabilidade:
Dersa / Prefeituras

Período:
2003 a 2009

Custo estimado:
R$ 54.900,000,00 (Cinqüenta e quatro milhões e novecentos mil reais).

8.3.7
Patrimônio Arqueológico e Histórico-Cultural

Objetivo:
Estudar os sistemas regionais de povoamento das populações indígenas, das situações de contato inter-étnico e das frentes pioneiras da sociedade nacional de importância regional. 


Registrar, do ponto de vista da arqueologia, o ambiente, o território e o manejo de recursos econômicos dos povos indígenas, recompondo os respectivos cenários das ocupações humanas.

Escopo:
Levantamento do patrimônio arqueológico e histórico-cultural e registro arqueológico da paisagem;


Resgate e preservação do patrimônio arqueológico e histórico-cultural.

Ações:
Elaboração de inventário dos bens patrimoniais; 

Georreferenciamento dos bens patrimoniais inventariados; 

Mapeamento dos geoindicadores arqueológicos;

Construção de sistema de informações; 

Definição de gestão patrimonial e de políticas públicas municipais

Georeferenciamento avaliatório dos compartimentos paisagísticos.

Responsabilidade:
Dersa / IPHAN

Período:
2003 a 2005

Custo estimado:
R$ 1.350.000,00 (Hum milhão e trezentos e cinqüenta mil reais)

8.3.8
Controle Ambiental das Obras
Objetivo:
Estabelecer o controle ambiental das obras através de ações e atividades a serem desenvolvidas na fase de implantação do empreendimento, visando a preservação e melhoria dos componentes ambientais impactados com a minimização de impactos desfavoráveis.

Escopo:
Acompanhamento das obras no campo;

Identificação de risco e medidas preventivas;

Acompanhamento da implantação e operação de canteiros e instalações;

Acompanhamento dos cronogramas de obras e medidas para correção e desvios;

Verificação do atendimento medidas mitigadoras;  

Atendimento a situações de emergência.

Ações:
Verificação de licenciamentos ambientais específicos; 

Elaboração do plano de obras;

Acompanhamento de obras, cronogramas e disposições do licenciamento ambiental;

Saúde e segurança no trabalho. 

Responsabilidade:
Dersa 

Período:
2003 a 2009

Custo estimado:
R$ 8.000.000,00 (Oito milhões de reais). 

8.3.9
Ação em Emergências e no Transporte de Cargas Perigosas

Objetivo:
Definir as ações de gestão para o pleno controle das atividades relacionadas com o transporte de cargas perigosas e ação em situações de emergência.

Escopo:
Cumprimento da legislação aplicável;

Rotinas operacionais e procedimentos de fiscalização; 

Definição de sistemas de contenção e de prevenção de acidentes;

Programa de capacitação para a prevenção de acidentes. 

Ações:
Legislação aplicável ao transporte de cargas perigosas;


Detalhamento das áreas de refúgio para cargas perigosas;

Detalhamento dos sistemas preventivos para a contenção de derrames ou vazamentos;

Programa de capacitação de agentes de fiscalização; 

Elaboração de rotinas operacionais e procedimentos de fiscalização; 

Elaboração e implantação do PAE - Plano de Ação de Emergência. 

Responsabilidade:
Dersa 

Período:
2002 a 2009

Custo estimado:
R$ 870.000,00 (Oitocentos e setenta mil reais).

8.3.10 Monitoramento Ambiental

Objetivo:
Coletar e sistematizar dados e informações que permitam avaliar o desempenho ambiental da implantação e operação do empreendimento e medidas mitigadoras, compensadoras ou potencializadoras, identificando as ações de correção e melhoria.

Escopo:
Levantamento do passivo ambiental; 


Monitoramento de qualidade do ar e da água; 


Monitoramento de ruído e vibrações;

Monitoramento de fauna;

Monitoramento da faixa de domínio e áreas limítrofes.
Ações:
Documentar danos e intervenções pré-existentes nas áreas de inserção do empreendimento;


Monitoramento da água e do ar na fase de construção e operação; 


Monitoramento de ruídos e desempenho de barreiras;

Monitoramento da fauna, na fase de construção e operação;


Monitoramento de tráfego e acidentes;


Monitoramento da faixa de domínio e áreas limítrofes na fase de construção e operação. 

Responsabilidade:
Dersa ou prepostos na operação

Período:
2003 a 2010

Custo estimado:
R$ 22.000.000,00 (Vinte e dois milhões de reais). 
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